PROJETO DE LEI Nº 23/2018 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Dispõe sobre a criação do Memorial de Francisco Beltrão e da outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:   
Art. 1º  Fica criado o Memorial de Francisco Beltrão, nos termos do disposto nesta lei.

Art. 2º – O referido memorial tem por finalidade e missão:


I – Tornar-se centro de referência da história do Município de Francisco Beltrão;


II – Garantir a preservação, a conservação e o acesso da memória política do município;


III – Resgatar, reunir, gerenciar, divulgar e preservar a memória do Município de Francisco Beltrão.

Parágrafo único. Sempre que possível, as atividades e manifestações descritas no caput serão  incorporadas nos demais eventos turístico-culturais promovidos no Município.

Art. 3º Caberá ao Memorial de Francisco Beltrão realizar inventário, aquisição, documentação, pesquisa, conservação, preservação e divulgação do seu acervo.

Art. 4º  Deverão integrar o Memorial de Francisco Beltrão os seguintes registros:


I – atas;


II – vídeos, institucionais ou não, relacionados com o município;


III – fotografias;


IV – matérias advindas de jornais, revistas ou de qualquer outra mídia relacionada ao Município promovido pelo setor de Imprensa;


V – equipamentos que tenham sido utilizados a qualquer tempo;


VII – escriturações;


VIII- livros diversos.

Art. 5º  O Poder Executivo proverá o Memorial de meios materiais e técnicos necessários a seu funcionamento regular, inclusive com designação de espaço físico para a exposição e salvaguarda do referido acervo.

Art. 6º  São atribuições do Memorial do Município de Francisco Beltrão:


I - realizar projetos de pesquisa sobre a história do Município;

II - coletar, integrar e preservar documentos e peças que possuam valor histórico para o município; 

III- propor e implementar políticas que visem à preservação da memória institucional; 

IV- promover eventos, seminários, workshops, exposições culturais, visitas guiadas e outros eventos voltados à sua divulgação;

V- promover a organização de eventos culturais, agendados pelo órgão competente; 

VI- exercer outras funções compatíveis com suas finalidades.

Art. 8º  A ampliação do acervo do memorial dar-se-á através das seguintes formas de aquisição:


I – compra;
II – doação;
III – empréstimo;
IV – permuta;
V – legado;
VI – herança.

Art. 9º . O Memorial poderá contar com a colaboração da comunidade Beltronense, mundo acadêmico, historiadores e pesquisadores locais ou não, ou qualquer pessoa que tenha documentos e deseje, gratuitamente, cedê-los para o acervo municipal.

Art. 10  Ficam incorporados ao Memorial às galerias de Ex-Prefeitos, Vereadores e Presidentes da Câmara Municipal de Francisco Beltrão.

Art. 11  Caberá a Secretaria Municipal de Educação e Cultura a gestão do Memorial, em parceria com as demais.
Art. 12  As despesas decorrentes do Memorial correrão por conta de dotação orçamentária do Poder Executivo Municipal.

Art. 13  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 023/18 do Legislativo, de autoria do Vereador Silmar Gallina (PSDB).

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 26 de setembro de 2018.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 23/18 DO LEGISLATIVO
Senhora Presidente, Senhores (as) Vereadores (as):
Com o objetivo de desenvolver atividades relativas à produção, preservação, divulgação e discussão da memória histórica, política, social e cultural de Francisco Beltrão, submetemos a apreciação dos Senhores e Senhoras Vereadores(as) o presente projeto de lei que cria o memorial de Francisco Beltrão.
A criação do Memorial tem como intuito construir acervos documentais, bibliográficos e fotográficos relativos ao município e a sua gente, promover o conhecimento do patrimônio material e imaterial, além de desenvolver e impulsionar experiências educativas aos diferentes tipos de aprendizagem, por meio da realização de projetos de mediação socioeducativas para grupos escolares, familiares e outros.
Atualmente a ideia de modernidade vem apagando as marcas das gerações que nos antecederam. No entanto, preservar estas marcas, mais do que um dever social, é garantir às novas gerações um direito constitucional que prevê a preservação e o acesso à memória coletiva.
Por fim, dada à relevância do tema é que ora apresentamos esta proposição, esperando contar com o indispensável apoio dos nossos Ilustres Pares para a sua aprovação.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 24 de agosto de 2018. 
SILMAR GALLINA

VEREADOR PROPONENTE – PSDB
